PAGE  

A DIMENSÃO COLETIVA DO TRABALHO DOCENTE EM ESCOLAS 

DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELO HORIZONTE
Lídia Campos Gomes Boy

Adriana Maria Cancella Duarte**
 RESUMO: Este artigo apresenta a síntese dos resultados de uma pesquisa sobre o trabalho coletivo entre docentes de uma rede pública municipal. A análise recai sobre estudos efetuados a respeito da dimensão coletiva do trabalho, que abarca a pluralidade conceitual desse termo, assim como a forma de trabalho colaborativo e os tipos de colaboração entre docentes. O material empírico foi obtido por meio de estudo documental e entrevistas realizadas com docentes em duas escolas municipais de Belo Horizonte. Os resultados revelam distintas formas de se conceber e de se nomear o trabalho coletivo entre os docentes das escolas investigadas, cabendo ressaltar que foi possível constatar diferentes formas de colaboração, com objetivos diversos e consequências distintas. No contexto analisado, cada vez mais as práticas coletivas se tornam mais escassas e se traduzem em discussões de aspectos práticos, imediatos e de curto prazo que envolvem o trabalho docente.
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THE COLLECTIVE DIMENSION OF THE TEACHERS’ WORK IN THE MUNICIPAL EDUCATION OF BELO HORIZONTE.
ABSTRACT: This article presents the main findings of a research on collective work amongst teachers of a municipal public education system. The analyses lays on studies concerning the collective dimension of work, that covers the conceptual plurality of the term, as well as the form of collaborative work and the types of collaboration among teachers. The empirical data was obtained by means of a documental study and interviews with teachers in two municipal schools of Belo Horizonte. The results show distinct forms of conceiving and nominating the collective work, fitting to note that it was possible to detect different forms of collaboration, with diverse goals and distinct consequences. In the analyzed data, collective practices are increasingly becoming rare and translate into practical, immediate and short-term discussions that involve the teaching work.
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INTRODUÇÃO


Este artigo apresenta a síntese dos resultados de uma pesquisa sobre o trabalho coletivo entre docentes da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte (RME-BH). Trazemos aqui as discussões acerca da dimensão coletiva do trabalho, que abarca a pluralidade conceitual desse termo, assim como a forma de trabalho colaborativo e os tipos de colaboração entre docentes. 


A dimensão coletiva do trabalho docente vem sendo objeto de pesquisa de alguns autores  e é considerada uma temática emergente, considerando que as noções de trabalho em conjunto, de colaboração entre docentes e de trabalho coletivo tiveram um relevo nas mudanças ocorridas na gestão, na organização escolar e no trabalho docente decorrentes das reformas educacionais dos anos 1990 e 2000 e que pregavam mecanismos mais coletivos e participativos, amparados no princípio de gestão democrática da educação.


O modo de organização do trabalho docente, relativamente solitário, tem sido questionado nos últimos 30 anos, em diversos países no mundo, a partir destas mudanças.

Dentre elas, Borges (2010) destaca a multiplicidade de tarefas que os docentes têm sido chamados a exercer, o alargamento do público a ser atendido nas escolas, cada vez mais diversificado e heterogêneo do ponto de vista socioeconômico, cultural e étnico, assim como a emergência de um pessoal técnico não docente que vem surgindo no meio escolar (técnicos de disciplina, seguranças, psicólogos, entre outros). A isso ela acrescenta as alterações no entendimento da missão da escola, das reformas dos programas escolares pautados no desenvolvimento de competências
, dos princípios que têm norteado os saberes escolares e das exigências atribuídas às escolas e ao coletivo de professores por resultados. Por fim, essa autora salienta as alterações nas relações de poder nos estabelecimentos escolares, que vêm enfatizando a horizontalidade das relações e a equipe-escola como unidade responsável pela interpretação, adaptação, negociação e mesmo criação de regras e de uma cultura próprias.


No contexto brasileiro, a década de 1990 contemplou um movimento de reformas educacionais que, em sua ordem legal, pregava o trabalho coletivo por meio da implantação de princípios democráticos no interior das escolas, propondo novos modelos de gestão do ensino público voltados a formas mais participativas no contexto escolar, com o envolvimento do professor na gestão da escola; planejamento conjunto; elaboração do projeto político-pedagógico; preparação de projetos interdisciplinares; participação em instâncias de decisão da escola (assembleias, colegiados, conselhos) (AUGUSTO, 2004).


Nas buscas realizadas, não foi encontrado nenhum trabalho que se propôs a investigar como objeto central a dimensão coletiva do trabalho docente nas escolas de educação básica da RME-BH. No entanto, nessa revisão foram localizadas três dissertações de mestrado (FARDIN, 2003; GOMES, 2003; ARAÚJO, 2007) desenvolvidas no âmbito da RME-BH, voltadas para a análise do trabalho docente, que ao discutir esse trabalho, tocam, de forma breve na questão do trabalho coletivo docente, ressaltando as dificuldades para a realização de um trabalho coletivo, muitas vezes devido à intensificação12 e ampliação das funções docents e a escassez de tempos remunerados para este fim.

Focando-se nas mudanças recentes na RME-BH em relação à reorganização dos tempos e espaços para a execução do trabalho coletivo, o material empírico foi obtido por meio de estudo documental e entrevistas realizadas com docentes em duas escolas municipais de Belo Horizonte, no intuito de analisar a atual configuração dos tempos escolares e os tipos de colaboração existentes nas escolas pesquisadas.

TRABALHO COLETIVO DOCENTE: PLURALIDADE CONCEITUAL
A origem etimológica da palavra “coletivo” remonta ao latim collectivus, que significa: 1. Recolhido; 2. Que é fundado no raciocínio, concludente; 3. Colher juntamente, recolher, juntar, reunir; 4. Ligar juntamente, atar juntamente, reunir, prender; 5. Ter elementos ligados em conjunto (VICENTINI, 2006, p. 64) (grifos nossos). Dessa forma, a palavra “coletivo”, em sua origem etimológica, significa o reunir, o juntar, ou seja, a agremiação de pessoas.
O trabalho coletivo é uma expressão empregada em sentidos diversos. Marx a vincula a vários tipos de trabalho, articulando-os no conjunto da sociedade (DAL ROSSO, 2010), isto é, para Marx (1983), a verdadeira alavanca do processo de trabalho global não é mais o trabalhador individual, mas, sim, a força de trabalho socialmente combinada. Neste sentido, o capitalismo criou o que Marx chama de “trabalhador coletivo”,  do qual os indivíduos são membros agrupados pelo esforço conjunto de produzir mercadorias (CALLINICOS, 2003).
O trabalho coletivo pode ser entendido ainda como trabalho em equipe, como aparece na forma de organização do trabalho no modelo toyotista
 de produção. Esse modelo exige dos trabalhadores a competência do trabalho em equipe, em uma conjuntura em que o processo de produção necessita de maior participação, cooperação e integração dos trabalhadores. Além disso, contrapõe-se à escola taylorista e fordista,
 que privilegia o método do trabalho individual e especializado (DAL ROSSO, 2006).
No que diz respeito ao trabalho docente coletivo, alguns autores
 o defendem não como um somatório de trabalhos individuais, como ocorre na organização capitalista do trabalho de caráter taylorista/fordista. Nessa perspectiva, para eles, a simples junção de trabalhadores da educação no ambiente escolar não leva ao trabalho conjunto, principalmente se ocorre a segregação de tarefas, de forma que cada um execute uma parte, uma vez que isso, em última instância, levaria à alienação do homem/professor de sua produção e distanciar-se-ia da construção do processo coletivo (VARANI, 2005). Como “docente”, entende-se aquele profissional que desenvolve algum tipo de atividade de ensino, ou seja, engloba os sujeitos professores e outros profissionais que atuam no processo educativo nas escolas e em outras instituições educacionais (OLIVEIRA; ASSUNÇÃO, 2010). Nesta pesquisa, os sujeitos docentes ficaram circunscritos aos professores regentes de classe, aos coordenadores pedagógicos e aos gestores da escola (diretor e vice-diretor), considerando o recorte que se fez para estudar a forma como a escola e os docentes se organizam a fim de promover e realizar atividades de cunho coletivo entre esses profissionais.

Os estudos acerca do trabalho docente coletivo apresentam diferentes possibilidades de organização da ação conjunta, como probabilidade de trabalho, manifestados pelas noções de colaboração, cooperação, colegialidade, parceria, trabalho em equipe,
 troca, trabalho em comum, indicando a existência de uma pluralidade conceitual ou nocional do termo “trabalho coletivo” (BORGES, 2010). Esses termos são empregados em alguns momentos como sinônimos e em outros como desdobramento de um dos conceitos e com sentidos variados. Borges (2010) atribui a essa pluralidade de definição acerca do trabalho coletivo a sua possibilidade de inserir-se nas diversas atividades dos docentes. Para Tardif e Lessard (2005), tal pluralidade ocorre em razão do contexto escolar, em que as relações são tanto codificadas quanto pautadas sobre amizades, conflitos pessoais, colaborações pontuais e intercâmbios imprevistos.

A questão do trabalho coletivo deve ser pensada, portanto, em suas diferentes possibilidades de configuração e dos fatores que levam a esse ou aquele desenho. Neste texto, vamos focar na discussão do trabalho colaborativo, desenvolvido no item seguinte, como dimensão do trabalho coletivo.
TRABALHO COLABORATIVO
Entre as várias formas de trabalho coletivo, destaca-se o trabalho colaborativo. Diversas pesquisas voltadas para investigar a colaboração entre docentes nos Estados Unidos e na Inglaterra, nas escolas elementares e médias, apontam para diferentes formas de colaboração que podem contribuir para o crescimento profissional, a implementação de mudanças, o desenvolvimento escolar e os resultados dos estudantes (VAN, 1999). Alguns autores aprofundam essa discussão sobre a colaboração no contexto escolar, destacando-se, entre eles, Hargreaves (1998), Fullan e Hargreaves (2001), Tardif e Lessard (2005), Borges (2006, 2010) e Damiani (2008), sobre os quais se procura abaixo sistematizar.
O trabalho colaborativo, definição essa de cunho sociológico, compreende as práticas interativas entre dois ou mais profissionais do ensino que possuem um mesmo estatuto, atuam sobre diferentes objetos – alunos; material didático; estratégias e conteúdos de ensino; projeto de estabelecimento; relação com os pais de alunos, com dirigentes escolares – e assumem a responsabilidade coletiva desse tipo de trabalho (LESSARD, 2005).
Fiorentini (2004) se aproxima do entendimento de Borges (2010), ao ressaltar que, no trabalho colaborativo, os membros de um grupo trabalham conjuntamente (co-laboram) e se apoiam mutuamente, visando atingir objetivos comuns negociados pelo coletivo. Estabelecem relações que tendem à não hierarquização, à liderança compartilhada, à confiança mútua e à corresponsabilidade pela condução das ações.
A colaboração, para Hargreaves (1998) e Fullan e Hargreaves (2001), ocorre a partir do ensino em equipe, da partilha na tomada de decisões e da responsabilidade coletiva, como princípio articulador e integrador das ações e do planejamento. Esses autores trabalham com o conceito de culturas colaborativas. Essas não se particularizam “pela organização formal, pelas reuniões ou procedimentos burocráticos. Também não são preparadas para projetos ou eventos específicos” (FULLAN; HARGREAVES, 2001, p. 89). Constituem-se em qualidades, atitudes e valores que são transmitidos e vivenciados nas relações entre os docentes, pautando-se na ajuda, no apoio, na confiança e na abertura. Nesse caso, ocorre a valorização dos indivíduos como pessoas e dos grupos a que pertencem. Nessas culturas, os docentes também desenvolvem a confiança coletiva necessária a uma resposta crítica à mudança, selecionando e adaptando os elementos desta que ajudarão a melhorar o próprio contexto de trabalho e rejeitando aqueles que não o farão (FULLAN; HARGREAVES, 2001).
Para se instaurar uma cultura de colaboração no contexto escolar, fazem-se necessários engajamento e responsabilização coletiva entre os professores, trabalho de discussão coletiva, de experimentação em sala de aula e avaliação posterior coletiva, além de uma preocupação em garantir tempos e espaços de trabalho coletivo (FULLAN; HARGREAVES, 2001). É importante também que os professores encontrem um sentido em colaborar no trabalho (BORGES, 2006).
TIPOS DE COLABORAÇÃO ENTRE OS DOCENTES

A existência de colaboração nas relações que envolvem os docentes não implica a existência de uma cultura colaborativa, uma vez que a presença dessa refere-se a um grau mais elevado do processo de colaboração. Alguns tipos de colaboração devem ser evitados, segundo Fullan e Hargreaves (2001), já que constituem perda de tempo e possuem impactos limitados; outros se organizam como transição a ser ultrapassada, na busca de formas mais ambiciosas. Esses autores desenvolvem quatro tipos de colaboração: a balcanização, a colegialidade artificial, a colaboração confortável e o trabalho em conjunto.
BALCANIZAÇÃO

A cultura docente balcanizada é constituída pela existência de grupos particulares e isolados de colegas, ou melhor, de subgrupos que geralmente se agregam por trabalhar de maneira mais próxima (mesma disciplina, mesmo ciclo, mesmo ano) (HARGREAVES, 1998; FULLAN; HARGREAVES, 2001). Esses grupos se sentem mais confortáveis, cômodos e complacentes quando trabalham juntos. Trata-se de uma colaboração que divide, dada a formação de subgrupos menores.

Essa cultura está presente tanto nas escolas a que os autores denominam médias quanto nas de ensino fundamental, prevalecendo fortemente nas primeiras, em que a divisão consiste em disciplinas curriculares. No ensino fundamental, a balcanização pode ser observada por meio da separação dos docentes em diferentes anos e ciclos, sendo rara a existência de uma colaboração entre professores de anos e ciclos diferentes (HARGREAVES, 1998; FULLAN; HARGREAVES, 2001).
No ensino médio, a balcanização tem sido sustentada pela hegemonia da especialização das matérias, que perpetua os conflitos e as divisões na escola, restringindo a aprendizagem entre profissionais e a troca educativa entre eles (HARGREAVES, 1998). As matérias separadas em diferentes departamentos formam pequenas ilhas, constituídas por um corpo docente fragmentado. Dessa forma, as práticas colaborativas se instalam mais tardiamente no ensino secundário (BORGES; LESSARD, 2007).

A existência de relações balcanizadas na escola reflete e reforça as diferenças em relação à aprendizagem, as formas de ensinar, os aspectos de disciplina e o próprio currículo. Podem gerar disputas no que diz respeito aos espaços, tempos e recursos na escola. Além disso, inibem a discussão aberta e podem prejudicar a criação de uma perspectiva da escola em sua totalidade, impedindo o crescimento profissional contínuo dos professores da escola e sua capacidade de resposta diante das mudanças educacionais (FULLAN; HARGREAVES, 2001).

Isso não significa, segundo Fullan e Hargreaves (2001), desconsiderar a importância da formação de equipes com os colegas que atuam na mesma etapa de ensino, já que essa formação constitui-se como um passo inicial na formação de culturas colaborativas plenas.
COLEGIALIDADE ARTIFICIAL
A colegialidade artificial, como forma de colaboração, está voltada às práticas formais, burocráticas e obrigatórias de trabalho em conjunto, fixas no tempo e no espaço, além de regulamentadas pela administração, com o objetivo de concretizar a colegialidade nas escolas, a partilha, a aprendizagem e o aperfeiçoamento. Tem também como finalidade criar um ambiente propício ao cumprimento de determinados propósitos administrativos, à implementação de novas técnicas e abordagens externas, por meio da cooptação dos professores e manipulação indireta dos acordos. Geralmente o trabalho conjunto é imposto administrativamente e de forma inflexível (FULLAN; HARGREAVES, 2001).
Entre as atividades desenvolvidas nesse tipo de colaboração, destacam-se o planejamento conjunto em espaços e tempos reservados para essa tarefa – geralmente nos tempos de preparação, nas reuniões programadas formalmente, nas descrições detalhadas de atividades e programas de formação. Trata-se de formas de colegialidade que obrigam os docentes a trabalharem juntos – muitas vezes a se reunirem com os pares, quando não há sobre o que discutir, não encorajam os docentes a desenvolver o trabalho em conjunto (FULLAN; HARGREAVES, 2001).
A colegialidade artificial pode ser um passo inicial para a instauração de uma cultura colaborativa na escola, quando utilizada de forma facilitadora e não controlada, a fim de preparar relações colaborativas mais duradouras entre os docentes, proporcionando o contato entre eles. Essa pode também proporcionar a focalização do trabalho em conjunto (FULLAN; HARGREAVES, 2001).
COLABORAÇÃO CONFORTÁVEL
Colaboração confortável é aquela que se restringe aos aspectos práticos, imediatos e de curto prazo que envolvem o trabalho docente. Não atinge, portanto, os aspectos mais profundos da profissão, como, por exemplo, a privacidade da sala de aula dos docentes, isto é, torna-se uma colaboração circunscrita. Nesse tipo de colaboração, procuram-se evitar as discussões e os desacordos relativos aos princípios e às práticas de ensino. Consistem, dessa forma, em atividades mais seguras, confortáveis e periféricas aos docentes, como a oferta de conselhos, a troca de dicas e a partilha de materiais, com uma natureza mais imediata, específica e técnica (FULLAN; HARGREAVES, 2001, p. 100).

Acrescentam-se a essas a revisão conjunta dos recursos e o planejamento do estudo sem a reflexão dos valores, dos objetivos e a consequência do que fazem (HARGREAVES, 1998). Nesse sentido, perde-se o valor e o propósito daquilo que se ensina e como se ensina, excluindo a prática reflexiva sistemática.
TRABALHO EM CONJUNTO

O trabalho em conjunto é a forma de colaboração que cria interdependências mais fortes, responsabilidade partilhada, empenho e aperfeiçoamento coletivos, além de maior disponibilidade de se envolver em atividades de revisão e crítica do trabalho efetuado (HARGREAVES, 1998). Abrange também a ação comum e a negociação e é orientado por um objetivo comum, envolvendo sempre a resolução de um problema (MÉRINI, 2007).

Essa forma de trabalho é caracterizada por Loes (1999) por meio do desenvolvimento de materiais e atividades com cada professor, do ensino conjunto nas salas de aula e da visita de cada professor às outras salas.

Com base nos tipos de colaboração levantados acima, fez-se necessário identificar e analisar nas escolas pesquisadas a concepção que os docentes tinham acerca do trabalho coletivo, as formas mais complexas e as formas mais simples de colaboração existentes em tais escolas, assim como destacar quais eram as mais comuns e quais eram as mais difíceis de ser construídas e mantidas durante longos períodos de tempo.

CONCEPÇÕES ACERCA DO TRABALHO COLETIVO: O PONTO DE VISTA DOS DOCENTES E OS DOCUMENTOS PESQUISADOS

Os resultados encontrados no estudo empírico
 revelam que os docentes participantes da pesquisa concebem o trabalho coletivo valendo-se de três importantes interpretações. A primeira está ligada ao entendimento de que esse tipo de trabalho envolve o desenvolvimento e a execução de um projeto coletivo comum a toda a escola, que contemple as propostas pedagógicas e o próprio funcionamento da escola. Nesse sentido, defendem que a realização do trabalho coletivo dependeria de uma ação global dos profissionais da instituição escolar. Os depoimentos dos docentes que responderam nessa perspectiva expressam que a direção pedagógica, organizacional e política da escola deve ser orientada pelo projeto político-pedagógico construído coletivamente. Nessa perspectiva, os profissionais da escola devem trabalhar conjuntamente, visando atingir objetivos comuns, negociados pelo seu coletivo. Essa noção sobre o trabalho coletivo se aproxima de algumas características do trabalho colaborativo mencionado por Hargreaves (1998), Fullan e Hargreaves (2001), Fiorentini (2004) e Borges (2010), como o engajamento dos docentes, a discussão coletiva e o trabalho conjunto, visando atingir objetivos comuns negociados pelo coletivo da escola.
Outro aspecto ressaltado pelos docentes entrevistados, sobre como concebem o trabalho coletivo, diz respeito ao grau de envolvimento dos profissionais na gestão escolar, ou seja, no planejamento das ações e na sua execução. Nesse sentido, trata-se principalmente da tomada de decisões em conjunto sobre as questões relevantes que envolvem a organização e a gestão da escola. Esse entendimento abrange a partilha de poder e também a responsabilidade coletiva assumida no trabalho.

O trabalho coletivo é entendido ainda pelos docentes entrevistados como aquele que permite compartilhar os saberes e as experiências que os outros professores detêm e também as próprias atividades cotidianas de trabalho, como: troca de ideias, opiniões e sugestões a respeito dos avanços e retrocessos dos alunos, no que diz respeito à aprendizagem; discussão conjunta a respeito do planejamento, dos métodos de ensino adotados, dos projetos da escola, da avaliação dos alunos e sobre estratégias de melhora nos índices de qualidade; discussões que envolvem a vulnerabilidade social, a indisciplina dos alunos e a falta de interesse desses nos aspectos que envolvem a escola, assim como aqueles referentes às famílias, que, segundo os entrevistados, pouco acompanham a vida escolar de seus filhos.

Algumas características do trabalho coletivo presentes nos depoimentos dos docentes participantes da pesquisa seriam o que Tardif e Lessard (2005) definem como “colaboração para o cumprimento de tarefas” ou aquilo que Fullan e Hargreaves (2001, p. 100) designam como “colaboração confortável”, que se restringem aos aspectos práticos, imediatos e de curto prazo que abarcam o trabalho docente, como o apoio pedagógico dado ou recebido de um colega, o planejamento do ensino, a construção e a preparação de material pedagógico.
Na análise documental efetuada,
 verificou-se uma diferença de concepção nos documentos legais em relação ao significado do trabalho coletivo. Os documentos da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte (RME-BH) da década de 1990, sob a égide da Escola Plural, aproximam-se mais do conceito de colaboração desenvolvidos por Fullan e Hargreaves (2001), Tardif e Lessard (2005), Borges (2006, 2010) e Damiani (2008), no que se refere à produção coletiva do conhecimento; o pensar e o repensar a prática de forma coletiva; o trabalho conjunto de todos os profissionais de cada ciclo; a formulação, o planejamento e a avaliação conjunta de projetos desenvolvidos pelos docentes, assim como a reunião de profissionais em função de uma proposta pedagógica coletiva. Nesse período, a proposta político-pedagógica da Escola Plural era vista como diferenciadora. Isso porque reformulava as noções de currículo, de processo ensino-aprendizagem, de tempo escolar e de avaliação, adotando a concepção de ciclos de formação humana em sua proposta político-pedagógica.

A educação por ciclos de formação refere-se à organização do tempo escolar, a fim de proporcionar o período adequado ao tempo de socialização e formação no convívio entre sujeitos da mesma idade (LIMA, 2000). Nesse sentido, os educandos devem ser agrupados segundo sua idade, supondo que a convivência com companheiros da mesma idade facilitaria a socialização, a construção de autoimagens e de identidades. O 1º ciclo (Infância) compreende as faixas etárias de 6, 7, 8/9 anos; o 2º ciclo (Pré-Adolescência), as faixas etárias de 9, 10, 11/12 anos, e o 3º ciclo (Adolescência), as crianças de 12, 13, 14/15 anos (BELO HORIZONTE, 1994a).
Os documentos do final da década de 2000 vão interpretar o trabalho coletivo como a soma de esforços individuais, ou seja, esses prescrevem que “o trabalho coletivo não significa que todos devem trabalhar ao mesmo tempo em todas as atividades e conhecimentos escolares, mas cada um deve fazer sua parte, cooperativamente, contribuindo para o alcance de um objetivo comum: o aprendizado e o letramento das crianças” (BELO HORIZONTE, 2009, p. 25).
Cabe ressaltar que nesse período surgia, em destaque na mídia, a discussão sobre o fim da proposta pedagógica da Escola Plural, com base no novo projeto de ensino da capital, que teve como objetivo tirar a cidade da “nota vermelha” no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), que, na última avaliação para medir a qualidade do ensino fundamental, obteve desempenho abaixo da média estipulada (TUPINAMBÁS, 2009). Algumas ações como a volta do boletim escolar, tendo como base os conceitos escolares,
 e o cumprimento de metas rumo a uma escola de resultados reforçam esse reajuste na proposta pedagógicas da RME-BH e a mudança de concepção sobre o que seria o trabalho coletivo entre os docentes.
CONFIGURAÇÃO DOS TEMPOS ESCOLARES NA RME-BH E TIPOS DE COLABORAÇÃO EXISTENTES NAS ESCOLAS PESQUISADAS

A organização por ciclos de formação humana na Escola Plural, na década de 1990, repercutiu em uma reorganização do trabalho docente, uma vez que alterou os tempos e os espaços escolares, que passaram a ser necessariamente organizados de forma a proporcionar horários para encontros coletivos entre os docentes, em consonância com os documentos da época.

Nesse formato se inserem as reuniões pedagógicas como atribuição do professor, que constam no Plano de Carreira dos Servidores da Educação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (Lei nº 7.235, de 27/12/1996). As reuniões pedagógicas coletivas, realizadas uma vez por semana, com duração de duas horas, eram entendidas como um período diferenciado que proporcionava a formação e o aperfeiçoamento do processo educativo dos docentes, efetivado pela escola (BELO HORIZONTE, 1999). Durante a realização dessas reuniões, a escola dispensava os seus estudantes. Esse formato de reunião foi mantido nas escolas de 1º e 2º ciclos e incorporado por algumas de 3º ciclo, na proposta da Escola Plural (ROCHA, 2009).
A LDB de 1996 (Lei nº 9.394/96, art. 24), porém, estabeleceu a ampliação do tempo escolar para a educação básica, fixando uma jornada escolar, no ensino fundamental, mínima de quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula (art. 34). Isso dificultou a manutenção das duas horas semanais utilizadas para a realização de reuniões pedagógicas coletivas, considerando que, ao dispensarem os alunos, as escolas da RME-BH não cumpririam o número de horas estipuladas para a jornada escolar (BELO HORIZONTE, 1999). A partir de então, iniciou-se uma série de debates acerca dos tempos coletivos na RME-BH, tanto por parte da SMED-BH quanto das escolas e das instituições sindicais: Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Municipal de BH (Sind-Rede/BH) e Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais (Sind-UTE/MG).
Com base na análise de documentos, na observação em campo e nas entrevistas realizadas, foi possível perceber que as escolas municipais de Belo Horizonte têm se organizado atualmente para a realização do trabalho coletivo entre os docentes, por meio de: a) reuniões pedagógicas fora da jornada de trabalho (Lei Municipal nº 9.815/2010); b) reuniões pedagógicas dentro da jornada de trabalho, com a contratação de oficineiros (recursos do PAP – Projeto de Ação Pedagógica); c) Atividades Coletivas de Planejamento e Avaliação do Trabalho Escolar – ACPATEs; d) sábados letivos previstos no calendário escolar. Esses são os formatos que garantem de alguma maneira os tempos e os espaços de trabalho coletivo atualmente na RME-BH à medida que proporcionam encontros entre os docentes.
O primeiro tipo – “reuniões pedagógicas fora da jornada de trabalho” – surgiu quando entrou em vigor a Lei Municipal nº 9.815/2010, que estabeleceu em seu art. 4º o Prêmio por Participação em Reunião Pedagógica para os servidores públicos que ocupam cargos da Área de Atividades de Educação e que tenham participado das reuniões pedagógicas em sua unidade escolar. O servidor, para receber o Prêmio por Participação em Reunião Pedagógica, é orientado a estar presente em no mínimo duas reuniões pedagógicas por mês, com duração mínima de 1h30 cada uma. Para ter direito ao prêmio – que equivale a R$ 100,00 para os professores municipais –, o servidor deve também obter frequência integral no mês anterior ao da realização da reunião pedagógica, ou seja, as licenças, os afastamentos e as faltas, mesmo quando justificadas, impedem os docentes de receber o abono.
Esse formato de reunião pedagógica, acima citado, aproxima-se da concepção de “colaboração balcanizada” desenvolvida por Hargreaves (1998) e Fullan e Hargreaves (2001) por se tratar de uma colaboração que divide, que se restringe a um pequeno grupo e inibe a discussão de questões mais amplas, dificultando a criação de uma perspectiva de totalidade nas escolas. No caso das escolas estudadas, isso se deve a fatores como as reuniões serem opcionais e gerarem prêmio em dinheiro para os docentes que dela participam; além de ocorrerem em horário extraturno ou aos sábados, isto é, muitos professores não podem participar, já que estudam, ou trabalham, ou têm atividades particulares para desenvolver (principalmente familiares), nos horários em que as reuniões ocorrem; ou ainda porque o professor faltou algum dia no mês e não vai receber o abono e consequentemente não comparece à reunião. Abaixo se encontram os depoimentos dos docentes, que, em síntese, mostram a superficialidade e a descontinuidade das discussões, a fragmentação e também a “invasão” das questões profissionais no tempo da vida privada:
[...] A gente acaba não indo muito a fundo nas discussões [...] quase nunca é passado para o grupo de docentes o que foi discutido (Professor de Educação Física, 3º ciclo, Escola B).

[...] Uns vêm de tarde, outros vêm à noite, em grupos separados, não tem aquele elo entre o que é discutido em um e no outro. [...] Eu não considero tempo coletivo (Professor de Geografia, 3º ciclo, Escola B).

[...] Tiraram a reunião do turno porque a justificativa é que o aluno não pode ficar fora da escola. Mas eu posso vir fora do horário, me desdobrar? Todo mundo tem sua vida pessoal, tem seus problemas, tem suas doenças, tem seus tratamentos, tem sua família, tem de tudo na hora que você sai daqui, não são só os pais e mães dos nossos alunos, nós também temos [...] Sem contar que você já fica um dia inteiro de trabalho que é cansativo e ainda vai ficar depois pra discutir questões que você já tá nas últimas forças do dia pra discutir (Professora do 1º ano do 1º ciclo, Escola A).
Outro importante comentário dos docentes a esse primeiro tipo de reunião se refere ao abono, que, segundo eles, está fora das garantias trabalhistas e previdenciárias, uma vez que não é incorporado aos vencimentos, conforme depoimento abaixo:
Primeiro, esses R$100,00 são uma bonificação à parte do seu salário, não é salário. Então, ele não vai valer no seu salário para você aposentar, para quinquênio, para nada. Ele é um abono; da mesma maneira que foi colocado, ele pode ser tirado a qualquer hora [...] Então, se você avaliar financeiramente, é meio ilusório. Parece que você tá ganhando, mas no fim acaba que o imposto de renda, isso foi até o Sindicato que informou, o imposto de renda come uma boa parte dele; então, financeiramente ele não é atrativo (Professora do 1º ano do 1º ciclo, Escola A).
Em relação ao segundo modelo de reunião – “dentro da jornada de trabalho por meio da verba do PAP, com a contratação de oficineiros” –, foi proposta pela SMED-BH, com base no parecer do CNE/CEB 2005, que recomendou que as reuniões pedagógicas dentro do turno de trabalho deveriam prever que os estudantes fossem acompanhados por agentes educacionais. A saída encontrada pela escola foi utilizar recursos do PAP, que permitem a contratação de profissionais para a formação dos docentes e também para a atuação com os alunos em dias letivos, o que viabilizaria as reuniões entre os docentes dentro da jornada de trabalho. Essa perspectiva criou uma expectativa de retorno às reuniões mais coletivas no interior da escola e no tempo reservado para o trabalho. No entanto, esse segundo tipo de reunião também tem as suas dificuldades de execução; primeiro, pela imprevisibilidade do recebimento da verba, ou seja, a chegada na escola dos recursos do PAP, para contratação dos oficineiros e liberação dos docentes para participar da reunião.

É final de maio, o recurso deveria ter chegado lá em fevereiro [...] a prefeitura não fez o repasse, pelo menos essa é a informação. [...] Aí fica amarrado nessa questão, porque nem sempre a escola tem essa disponibilidade pra contratar os oficineiros, porque tem uma burocracia no contrato, tem o dinheiro que não vem, às vezes, nesse agora recente, o dinheiro não veio ainda (Professor do 3º ciclo, História, Escola A).
Em segundo lugar, porque as oficinas só podem durar quatro horas ao mês, por turma, o que obriga as reuniões a seguir o mesmo calendário e a mesma duração das oficinas. A Coordenação Pedagógica da escola, que organiza tais reuniões, tem que levar em conta o número de oficineiros disponíveis para entreter os alunos, o tempo máximo mensal de duração das oficinas e procurar critérios para organizar a reunião de professores. A saída encontrada tem sido constituir grupos de docentes de determinado ciclo, ou por ano de cada ciclo, e propor o encontro entre eles, ou seja, organizando o que é possível dentro desse quebra-cabeça e com o que se tem. No entanto, esse formato acaba por dificultar reuniões mais gerais de docentes ou por turno ou da escola como um todo. Outra dificuldade é que se torna possível, com essa carga horária de quatro horas, fazer uma ou no máximo duas reuniões mensais, o que tem se mostrado prejudicial em relação aos temas que precisam ser tratados e a continuidade dos debates que se iniciam em cada uma delas.
Em relação à questão do número de reuniões pedagógicas, você não consegue fazer isso semanalmente igual antigamente. Você não consegue organizar nem uma mensal e olhe lá se dá para ser bimestral [...] A questão é que você tem que enxugar muito. Um tempo muito restrito, porque acontece de forma bem espaçada, quando acontece. Então, fica complicado, você tem uma pauta enorme, e o tempo é insignificante (Professor de Práticas Agrícolas, 3º ciclo, Escola A).
A terceira modalidade de reunião – “Atividades Coletivas de Planejamento e Avaliação do Trabalho Escolar – ACPATEs” – foi assegurada aos professores da RME-BH pela Lei Municipal nº 7.577, de 21 de setembro de 1998, como horário legalmente obrigatório de estudo, planejamento e avaliação do trabalho pedagógico, por meio da utilização de 20% (vinte por cento) da jornada semanal do professor municipal de 22h30, excluído o tempo de recreio.
As atividades coletivas, planejadas para ser realizadas em duplas ou em trios de docentes que ministram a mesma disciplina ou atuam no mesmo ano do mesmo ciclo, englobam principalmente a troca de informações sobre determinados alunos ou determinadas turmas; planejamento e preparação de atividades comuns ou permuta de material didático. Essas atividades estão ligadas muito mais à colaboração para o cumprimento de tarefas ou àquela que se denomina de colaboração confortável, indicadas por Fullan e Hargreaves (2001), que se restringe aos aspectos práticos, imediatos e de curto prazo que envolvem o trabalho diário do docente.

No entanto, segundo os docentes entrevistados, no momento das ACPATEs, a colaboração entre os docentes tem se tornado aspecto secundário, considerando que são as questões individuais do trabalho docente é que têm se sobressaído nesses momentos, ou seja, os docentes fazem aquilo que é mais urgente, conforme depoimento abaixo.
É o tempo que o professor tem para preparar as suas atividades, a sua semana, a sua etapa, corrigir os seus exercícios, as suas provas. É o tempo individual do professor que deveria ser coletivo dentro da sua área, mas pelas condições, circunstâncias... não dá [...] o dia que você tá de projeto, você tem tanta demanda para você que não sobra tempo pra que você possa discutir coletivamente alguma demanda da escola (Professor do 3º ciclo, Ciências, Escola A).
Apesar de se constituir como um momento de atividades extraclasse, os tempos destinados às ACPATEs têm sido com frequência tomados também pela substituição de colegas que faltam (absenteísmo) e pelas licenças de curto prazo, além da própria rotatividade docente, que acaba deixando em descoberto determinado horário/disciplina na escola. Nota-se que um dos poucos momentos observados como possibilidade de desenvolvimento do trabalho conjunto entre docentes que atuam no mesmo ciclo ou no mesmo ano do ciclo, ou com a mesma disciplina, ficam assim prejudicados pelas demandas mais imediatas da escola: [...] é difícil um dia que a gente tenha o quadro completo de professores para trabalhar. Como não tem, vão todos para as salas de aula e não tem reunião. [...] Depois que chegaram mais professores efetivos, melhorou um pouquinho [...] (Coordenadora Pedagógica, 3º ciclo, Escola B).

A quarta modalidade de reunião, os “sábados letivos”, foi apontada pelos docentes como momento propício aos encontros entre todos os turnos de trabalho. Esses são reservados à organização de demandas do cotidiano escolar e ao repasse de informes da escola e da SMED-BH; porém ocorrem com frequência reduzida, visto que se encontram estipulados no calendário escolar (em média quatro vezes ao ano).
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Salienta-se, como indicado anteriormente, a diferença de concepção nos documentos legais em relação ao significado do trabalho coletivo. Enquanto os documentos da RMEBH da década de 1990, sob a égide da Escola Plural, aproximam-se mais do conceito de colaboração que envolve o trabalho em conjunto, no que se refere à produção coletiva do conhecimento, o pensar e o repensar a prática de forma coletiva, a formulação, o planejamento e a avaliação conjunta de projetos desenvolvidos pelos docentes, assim como a reunião de profissionais em função de uma proposta pedagógica coletiva, os documentos do final da década de 2000 vão interpretar o trabalho coletivo como a soma de esforços individuais (BELO HORIZONTE, 2009, p. 25). Ou seja, registrou-se mudança fundamental de se pensar a organização e a realização do trabalho coletivo, pelo menos no que se encontra registrado nos documentos, antes mesmo de se fortalecer e implementar de fato aquilo que estava proposto para a década de 1990.

Valendo-se dos tipos de colaboração levantados neste artigo, é necessário considerar que as culturas colaborativas são complexas e difíceis de ser construídas e mantidas durante longos períodos de tempo. No contexto analisado, as práticas coletivas, como descritas pelos docentes quando a conceberam, tornam-se cada vez mais distantes do cotidiano escolar ou inexistentes. Foi possível registrar práticas colaborativas mais simples e circunscritas, que abrangem discussões de aspectos práticos, imediatos e de curto prazo que envolvem o trabalho docente, mesmo que entrecortadas por tempos e espaços, precários e insuficientes. Constata-se que as formas mais simples de colaboração nas escolas são mais comuns do que as mais complexas (HARGREAVES, 1998; LOES, 1999).

Verifica-se também que os docentes, quando concebem o trabalho coletivo, entendem-no como partilha de poder, participação na gestão, criação de projeto pedagógico e organizacional comum, partilha do saber, troca de experiências, formação democrática do aluno, além de condições de trabalho para realizá-lo. Nessa perspectiva, o que foi encontrado nas duas escolas pesquisadas está longe de se concretizar.

Os resultados apurados no estudo empírico nos levam a problematizar as características das reuniões pedagógicas conforme formatadas atualmente na RME-BH, em relação à periodicidade, à duração e à imprevisibilidade de sua garantia, quando realizadas dentro da jornada de trabalho. Em relação ao primeiro modelo, o extraturno, verifica-se a intensificação do trabalho docente, considerando a expansão da jornada, com remuneração inadequada, denominada de “prêmio”, fora da carreira, que leva mais à individualização, porque divide os docentes quanto à sua participação e presença.

As ACPATEs também se relacionam com o processo de intensificação do trabalho por causa de dois fatores: a realização de demandas individuais inerentes ao trabalho do professor, realizadas nesses momentos e que prevalecem sob as atividades coletivas e o tempo destinado às ACPATEs – apesar de constituir-se como um momento de atividades extraclasse – ser tomado com frequência pela substituição de colegas que faltam (absenteísmo), e as licenças de curto prazo, além da própria rotatividade docente nas escolas, que acaba deixando em descoberto determinado horário/disciplina na escola. Desta forma, os momentos de ACPATE ficam assim prejudicados pelas demandas imediatas da escola.
Os docentes veem como um direito as reuniões pedagógicas dentro da jornada de trabalho e consideram que a estratégia de utilização da verba do PAP para esse fim, diante da escassez de tempos propícios ao trabalho conjunto na escola, poderia ser uma saída. Nessas reuniões aproveita-se o tempo para se discutir e construir o possível, em conjunto com os docentes presentes (organizados por ciclo, ou por ano do ciclo, ou por disciplina); no entanto, esse formato ainda segmentado e o tempo previsto não são suficientes para suprir a carência das necessidades que emergem e demandam o trabalho em conjunto. Outro aspecto levantado pelos docentes se refere às condições de trabalho que não favorecem o trabalho coletivo, uma vez que todas as atividades têm de caber na jornada semanal de 22h30 ou ocorrer no horário extraturno ou nos sábados, o que significa que o professor da educação básica não possui jornada compatível com as exigências postas hoje para o seu trabalho.

Foi possível averiguar também que a falta de tempo destinado ao trabalho coletivo, além de levar ao desgaste e gerar um sentimento de insegurança nos docentes, leva a incertezas em relação ao ensino, ao ponto em que não se discute mais coletivamente as novas propostas da RME-BH que chegam às escolas. Tem como consequência também a fragmentação do trabalho e o isolamento dos docentes. Dessa forma, foi possível notar que ações individualizadas são priorizadas em detrimento das ações conjuntas, isto é, a segregação de tarefas e a tentativa de somá-las posteriormente, sem que haja reflexão conjunta dos docentes, podem ser notadas em ambas as escolas pesquisadas, além do trabalho solitário, desempenhado separadamente e voltado para atender às demandas imediatas da própria turma.

Nesse sentido, verificou-se que o que ocorre de fato no interior das escolas, para concretização deste trabalho colaborativo entre os docentes, são as estratégias e os arranjos dos próprios docentes e da gestão escolar, por meio da utilização dos momentos possíveis de se organizar via reuniões formais e de momentos informais. Nota-se uma busca a fim de favorecer ou de alguma forma preservar algum tempo para encontro entre grupos de docentes diante da escassez de tempos propícios na jornada de trabalho, para reuniões permanentes, em condições adequadas.
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� Competência é entendida como “a capacidade de agir em situações complexas mobilizando saberes e conhecimentos (...) o aluno deve se situar no centro de seu próprio processo de aprendizagem segundo uma visão construtivista e reflexiva do ensino-aprendizagem e os professores devem coordenar o seu trabalho visando o desenvolvimento gradual e processual de competências ao longo de todo o processo de escolarização”. (Borges, 2010, p. 03)


� Trata-se de uma nova forma flexibilizada de gerir a produção, constituída pelo modo de produção capitalista, e caracterizando-se pela produção voltada à demanda do consumo; heterogeneidade e diversidade na produção; trabalho operário em equipe e flexibilidade nas funções, visando à intensificação da exploração sobre a força de trabalho; melhor aproveitamento do tempo, estoque mínimo e terceirização de parte da produção, diferindo-se do modelo taylorista/fordista de produção, baseado na produção de mercadorias padronizadas (ANTUNES, 1999).


� O padrão de acumulação taylorista surgiu no início do século XX, iniciado por Frederick Winslon Taylor (1856-1915) e utilizado por Henry Ford (1863-1947), no intuito de adaptar o trabalhador às necessidades do capital, por meio do controle do processo de trabalho. O taylorismo dedicou-se a estudar formas de organizar melhor o trabalho, para que ele tivesse o maior rendimento possível. Elaboraram-se os fundamentos da organização dos processos de trabalho a fim de exercer maior controle e disciplina sobre os trabalhadores. Entre as propostas do chamado taylorismo, estão o controle hierarquizado do processo de trabalho por meio de uma camada social de administradores, divisão entre trabalho intelectual e manual, entre concepção e execução, em que o trabalho cerebral deve restringir-se ao departamento de planejamento e controle. Henry Ford (1863-1947) aplicou e desenvolveu os princípios de Taylor, introduzindo a linha de montagem, que gerou produtividade ainda maior do trabalho, por meio do funcionamento ininterrupto, da parcelarização das atividades e da automatização do trabalho (OLIVEIRA, 2006).


� OLIVEIRA (2006), VARANI (2005), SILVA (2002).


� Mérini (2007) considera frágeis as noções de trabalho em equipe e parceria, já que as análises efetuadas sobre essas conceituações têm se demonstrado superficiais, pouco detalhadas e de pequena produtividade. O conceito de trabalho em conjunto é mais propício, visto que envolve negociação, ação comum e corresponsabilidade no desenvolvimento do trabalho. O trabalho conjunto remete à expressão em latim cum-laborare, que significa trabalhar com e é orientado por um objetivo comum envolvendo sempre a resolução de um problema (MÉRINI, 2007).


� Adotou-se nesta pesquisa a abordagem qualitativa, utilizando como instrumentos de coleta de dados a observação direta e a entrevista semiestruturada. A pesquisa de campo foi desenvolvida durante o 1º e o 2º semestres de 2010, em duas escolas da RME-BH, tendo sido realizadas 16 entrevistas com professores regentes nas duas escolas, além da direção e da coordenação pedagógica. Foi realizado ainda um estudo documental, destacando-se aqueles relacionados à RME-BH, buscando conhecer as políticas e as proposições desse município para o trabalho coletivo entre os docentes nas escolas municipais, desde o período da implantação da Escola Plural (1995) até 2010.


� BELO HORIZONTE (1994); BELO HORIZONTE (1994a); BELO HORIZONTE (1996); BELO HORIZONTE (1999); BELO HORIZONTE (1999b); BELO HORIZONTE (1999c); BELO HORIZONTE (2001); BELO HORIZONTE (2002); BELO HORIZONTE (2005).


� De acordo com o jornal Estado de Minas (2009b), esses conceitos variam de A a E e avaliam as atitudes e os valores das crianças e dos adolescentes em sala de aula, referentes à capacidade de organização do material escolar, ao zelo pelos objetos coletivos, ao interesse em aprender e emitir opiniões, ao comprometimento com a apresentação de atividades e ao cumprimento de regras e horários, habilidade de trabalhar em equipe, saber ouvir e respeitar os colegas.
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